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regularização de edificações e instalações existentes nas áreas 
operacionais dos terminais de ônibus vinculados ao Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, nas áreas operacio-
nais do Sistema de Transporte Público Hidroviário e nas áreas 
públicas remanescentes de desapropriações relacionadas ao 
transporte público coletivo, deverão ser observadas as seguin-
tes normas:

I - às áreas operacionais dos terminais de ônibus, inclusive 
no tocante às suas atividades auxiliares, aplica-se o disposto no 
artigo 90 da Lei nº 16.402, de 2016;

II - às construções e ampliações destinadas a proporcionar 
a exploração de receitas acessórias ao contrato de concessão 
dos terminais e que configurem o aproveitamento ampliado de 
sua função estratégica e implantação de usos complementares, 
tais como os de comércio, serviços ou habitação, aplica-se o 
disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 245 da Lei nº 16.050, de 31 
de julho de 2014, adotando-se, quanto aos seus parâmetros 
urbanísticos, as regras pertinentes à edificação caracterizada 
como INFRA-1.

§ 1º Nas hipóteses em que o Projeto de Intervenção Ur-
bana indicar a necessidade de utilização do disposto no § 1º 
do artigo 107 da Lei nº 16.402, de 2016, a demonstração da 
necessidade de serem estabelecidos ou excepcionados parâ-
metros de parcelamento, uso e ocupação do solo aplicáveis à 
edificação destinada ao uso INFRA será realizada pelo Projeto 
de Intervenção Urbana.

§ 2º Para fins de atendimento ao disposto no artigo 5º, inci-
so II, da Lei nº 16.211, de 2015, o licenciamento das atividades 
autorizadas nos termos do § 1º deste artigo será realizado de 
acordo com a sua natureza, referente à exploração das novas 
edificações como fonte de receita acessória do contrato de 
concessão.

§ 3º As atividades licenciadas nas edificações previstas 
neste artigo poderão ser acessadas pelas áreas internas de cir-
culação do terminal ou diretamente por logradouro público, não 
devendo causar interferência nas áreas operacionais reversíveis 
após a concessão, rotas de fuga e circulação geral dos usuários.

§ 4º A instalação dos usos comerciais, de serviços ou 
residenciais nas edificações previstas neste artigo deverá re-
ceber a anuência do órgão gestor do equipamento público de 
transporte.

Art. 6º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.
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 PORTARIAS
 PORTARIA 2, DE 4 DE JANEIRO DE 2018
ALTERA A COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - COMAS
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Art. 1º Designar a senhora ANA CAROLINA PINHEIRO CAR-

RENHO, OAB/SP 210727, para, na qualidade de suplente e como 
representante do Segmento das Entidades e Organizações de 
Assistência Social, da Associação de Ensino Social Profissiona-
lizante – ESPRO, integrar o Conselho Municipal de Assistência 
Social – COMAS, criado pela Lei 12.524, de 1º de dezembro de 
1997, regulamentada pelo Decreto 38.877, de 21 de dezembro 
de 1999, em complementação ao mandato de 2016/2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, ficando revogada a Portaria 68-PREF, de 15 de março 
de 2017.
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 LEIS
 LEI Nº 16.786, DE 4 DE JANEIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 611/17, do Executivo, aprovado na 

forma de Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre a outorga e a gestão de 
concessão para confecção, instalação e 
manutenção de elementos do mobiliário 
urbano que especifica, a título oneroso e 
com exploração publicitária, bem como 
altera o art. 22 da Lei nº 14.223, de 26 de 
setembro de 2006.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Executivo autorizado a outorgar concessão, 
a título oneroso, mediante licitação, a empresas ou consórcio 
de empresas, visando à confecção, instalação e manutenção, 
com exploração publicitária, de elementos do mobiliário urbano 
de uso e utilidade pública, integrantes da paisagem urbana do 
Município de São Paulo.

Art. 2º A outorga e a fiscalização das concessões discipli-
nadas por esta lei são de competência da São Paulo Obras – 
SPObras, nos termos do § 3º do art. 3º da Lei nº 15.056, de 8 de 
dezembro de 2009, incumbindo-lhe a realização de licitação, na 
modalidade concorrência, bem como a respectiva contratação e 
fiscalização da execução dos serviços e dos ajustes contratuais, 
conforme projetos, quantidades, localização, características e 
memorial descritivo do mobiliário urbano estabelecidos pela 
SPUrbanismo.

Art. 3º Serão objeto de outorga e concessão, nos termos 
desta lei, os equipamentos do mobiliário urbano referidos nos 
incisos III, IV e V do “caput” do art. 22 da Lei nº 14.223, de 26 
de setembro de 2006.

Art. 4º A padronização dos equipamentos do mobiliário ur-
bano, suas características, dimensões, localização e distribuição 
por toda a área do Município, bem como os critérios de explora-
ção publicitária, serão fixados conforme diretrizes estabelecidas 
por ato do Executivo, consultadas a São Paulo Urbanismo e a 
São Paulo Obras, e constarão do respectivo edital de licitação.

Parágrafo único. Compete à SPObras, no processo de estru-
turação da licitação, ouvida a SPUrbanismo, definir a conveni-
ência de englobar-se em uma mesma concessão dois ou mais 
tipos de elementos do mobiliário urbano.

Art. 5º Os valores da contrapartida paga pelas concessioná-
rias serão geridos pela SPObras e aplicados, de forma prioritá-
ria, na implantação, conservação e manutenção dos elementos 
do mobiliário urbano de uso e utilidade pública integrantes da 
paisagem urbana do Município de São Paulo, nos termos do art. 
22 da Lei nº 14.223, de 2006.

§ 1º As empresas concessionárias ficarão também obriga-
das ao pagamento de:

I - remuneração à SPUrbanismo, nos termos do art. 21 da 
Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, para ressarci-
mento dos estudos, projetos e despesas referentes à padroni-
zação dos equipamentos do mobiliário urbano, suas caracte-
rísticas, dimensões, localização e distribuição, mediante parcela 
única calculada sobre o valor de cada instrumento contratual;

II - remuneração mensal à SPObras pelos serviços de 
planejamento, implementação e fiscalização das concessões 
efetivadas nos termos desta lei.

§ 2º Os valores das remunerações previstas no § 1º deste 
artigo serão fixados em decreto.

Art. 6º A concessão de que trata esta lei será outorgada 
pelo prazo de até 30 (trinta) anos, incluídas eventuais prorro-
gações.

Art. 7º Findo o contrato de concessão, os equipamentos 
de que trata esta lei ficarão definitivamente incorporados ao 
patrimônio do Município de São Paulo, sem qualquer direito de 
indenização às concessionárias.

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias.

Art. 9º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de 

janeiro de 2018, 464º da fundação de São Paulo.
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LEI Nº 16.787, DE 4 DE JANEIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 41/17, dos Vereadores Alessandro 

Guedes – PT, Alfredinho – PT, Gilberto Nascimento – PSC e 
Rinaldi Digilio – PRB)

Dispõe sobre a proibição da comerciali-
zação do cachimbo de água egípcio conhe-
cido como narguilé aos menores de dezoito 
anos de idade, e dá outras providências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 13 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica proibida a venda e a comercialização do ca-
chimbo de água, narguilé, aos menores de dezoito anos.

§ 1º Incluem-se na proibição estabelecida no “caput” 
as essências, o fumo, o tabaco, o carvão vegetal e as peças 
vendidas separadamente que compõem o aparelho, qualquer 
acessório para a prática desse instrumento.

§ 2º Os estabelecimentos que comercializam o produto só 
poderão vender os itens para essa prática aos consumidores 

que comprovarem sua maioridade, por meio da apresentação 
de registro de identidade ou documento de identificação pes-
soal com foto.

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o 
infrator à penalidade prevista no art. 243 da Lei nº 8.609, de 13 
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), 
e no art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Códi-
go de Defesa do Consumidor – CDC).

Art. 3º Ao infrator do disposto nesta lei será imposta a 
cobrança de multa no valor:

a) de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) aos infringentes primários;

b) de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) aos infringentes reincidentes.

§ 1º O valor da multa será proporcional à quantidade de 
materiais comercializados.

§ 2º Como medida administrativa fica prevista a interdição 
do estabelecimento comercial até o recolhimento da multa 
imposta.

§ 3º O valor das multas aplicadas aos estabelecimentos 
comerciais será direcionado na íntegra à Secretária da Saúde.

Art. 4º O estabelecimento comercial ao qual esta lei se 
aplica deverá fixar no seu interior placa de aviso, escrito de 
forma clara e em local visível, quanto à proibição estabelecida 
no art. 1º desta lei.

Art. 5º Fica obrigado a todos os produtos com vínculo ao 
art. 1º trazer em seu rótulo/embalagem informações sobre os 
malefícios do fumo do narguilé, com frases sucintas e escla-
recedoras.

Art. 6º O Poder Público fica responsável pela ampla divul-
gação e conscientização dos jovens sobre os males causados, 
conforme exposto no art. 5º.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
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Justiça - Substituta
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LEI Nº 16.788, DE 4 DE JANEIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 257/10, dos Vereadores Carlos Apo-

linário – PDT e Gilberto Nascimento – PSC)

Dispõe sobre a alteração da denominação 
do Viaduto Pedroso para Viaduto Pedroso 
– Bispo Tid Hernandes, e dá outras provi-
dências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 11 de dezembro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O logradouro público denominado Viaduto Pedroso, 
localizado no bairro da Liberdade, Prefeitura Regional da Sé, 
passa a ser denominado Viaduto Pedroso - Bispo Tid Hernandes.

Parágrafo único. No logradouro será afixada placa denomi-
nativa com os dizeres Viaduto Pedroso – Bispo Tid Hernandes.

Art. 2º A execução da presente lei contará com recursos 
orçamentários próprios, suplementados se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de 
janeiro de 2018, 464º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
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LEI Nº 16.789, DE 4 DE JANEIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 309/16, do Vereador Paulo Fiorilo 

– PT)

Denomina Praça João Fernandes da Silva 
o espaço livre que especifica, localizado 
no Distrito de Jardim Ângela, Prefeitura 
Regional de M’Boi Mirim, e dá outras pro-
vidências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça João Fernandes da Silva o 
espaço livre contornado pela Rua Diego Persone, situado no Se-
tor 256, Quadras 8 e 9, localizado no Distrito de Jardim Ângela, 
Prefeitura Regional de M’Boi Mirim.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de 
janeiro de 2018, 464º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
BIANCA FREITAS PINTO ROCHA, Secretária Municipal de 

Justiça - Substituta
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-
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 DECRETOS
 DECRETO Nº 58.066, DE 4 DE JANEIRO DE 2018

Dispõe sobre os Projetos de Intervenção 
Urbana previstos no § 1º do artigo 2º da 
Lei nº 16.211, de 27 de maio de 2015, 
bem como sobre a análise dos processos de 
licenciamento que especifica.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Este decreto dispõe sobre os Projetos de Intervenção 

Urbana previstos no § 1º do artigo 2º da Lei nº 16.211, de 27 de 
maio de 2015, que disciplina a concessão para administração, 
manutenção, conservação, exploração comercial e requalifica-
ção de terminais de ônibus vinculados ao Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de Transporte 
Público Hidroviário na Cidade de São Paulo, bem como dispõe 
sobre a análise dos processos de licenciamento que especifica.

§ 1º Os Projetos de Intervenção Urbana de que tratam a 
Lei nº 16.211, de 2015, e este decreto deverão ser elaborados 
para um raio de 600m (seiscentos metros) de cada terminal a 
ser concedido.

§ 2º O contrato de concessão dos terminais de ônibus 
somente poderá estabelecer obrigações de intervenção na área 
de abrangência prevista no § 1º deste artigo e que estejam 
contempladas no decreto ou na lei que instituir o Projeto de 
Intervenção Urbana.

§ 3º Aplicam-se aos Projetos de Intervenção Urbana de que 
tratam a Lei nº 16.211, de 2015, e este decreto os conceitos e 
o rito previstos no Decreto nº 56.901, de 29 de março de 2016.

Art. 2º As áreas ou terrenos subutilizados ou com poten-
cial de transformação associados à concessão dos terminais 
deverão estar contidos no perímetro de intervenção definido 
em relação ao raio de 600m (seiscentos metros) de cada equi-
pamento, abrangidas as quadras internas à circunferência e as 
quadras por ela alcançadas, conforme as diretrizes previstas no 
artigo 6º, § 1º, da Lei nº 16.211, de 2015, correspondentes ao 
Programa de Interesse Público das intervenções.

Parágrafo único. O Projeto de Intervenção Urbana deverá 
prever as melhorias urbanísticas associadas à concessão do 
terminal, adotando esse equipamento público como vetor do 
desenvolvimento urbano do seu perímetro de abrangência.

Art. 3º Os Projetos de Intervenção Urbana elaborados nos 
termos deste decreto promoverão a eficiência, em termos so-
ciais, ambientais, urbanísticos e econômicos, dos investimentos 
realizados em parceria com o setor privado, devendo prever, 
no mínimo:

I - plano de mobilidade local para a melhoria da articulação 
do terminal com equipamentos urbanos e sociais, concentra-
ções habitacionais, áreas verdes públicas e demais estabele-
cimentos de relevância comunitária na área de abrangência 
do perímetro do raio de 600m (seiscentos metros) de cada 
terminal, considerando os deslocamentos a pé e por veículos 
motorizados e não motorizados, compreendendo, ainda, a de-
finição da malha de percursos e das intervenções urbanísticas 
destinadas à sua qualificação; 

II - a definição das áreas a serem afetadas ao uso público 
em função da implantação do projeto, especialmente das áreas 
destinadas à concessão para operação dos terminais;

III - a indicação dos lotes ou glebas sujeitos à transforma-
ção ou requalificação na área de abrangência do perímetro do 
raio de 600m (seiscentos metros) de cada terminal, bem como 
a destinação específica, pública ou privada, de cada um desses 
imóveis;

IV - a demonstração da expectativa de qualificação do de-
senvolvimento urbano local a partir da implantação do Projeto 
de Intervenção Urbana, especialmente no tocante à qualificação 
e ao fortalecimento das centralidades locais por meio de sua 
articulação com equipamentos urbanos e sociais, de habitação, 
áreas verdes, de saneamento e de mobilidade local;

V - a demonstração da racionalização do uso da infraestru-
tura instalada, em particular a do sistema viário e de transpor-
tes, bem como, se cabível, a demonstração da racionalização 
desse uso em função da ampliação da oferta de equipamentos 
urbanos e sociais;

VI - o total de potencial construtivo das edificações a serem 
construídas no terreno do terminal, incluídas áreas computáveis 
e não computáveis, que não se configurem como áreas opera-
cionais dos terminais ou acessórias ao seu funcionamento;

VII - o rol de categorias de uso complementar que confi-
gurem o aproveitamento ampliado de sua função estratégica, 
elegíveis à implantação em cada terminal.

Art. 4º O Projeto de Intervenção Urbana poderá conter rol 
de intervenções urbanísticas úteis à eficiência da transformação 
ou à qualificação urbana pretendidas na área objeto de conces-
são, além de outras recomendações técnicas exclusivamente 
referentes às definições de caráter urbanístico. 

§ 1º Somente a implantação das intervenções urbanísticas 
previstas no contrato de concessão será obrigatória, por parte 
do concessionário, nos termos a serem estipulados em cada 
avença.

§ 2º A instalação de equipamentos públicos e a realização 
de obras ou outras intervenções urbanísticas promovidas pelo 
Poder Público na área de abrangência do perímetro do raio de 
600m (seiscentos metros) de cada terminal deverão observar o 
rol previsto no “caput” deste artigo.

§ 3º As obras e intervenções referentes a mitigações even-
tualmente devidas em função da implantação de Polos Gera-
dores de Tráfego, nos termos da Lei nº 15.150, de 6 de maio 
de 2010, e do artigo 108 da Lei nº 16.402, de 22 de março de 
2016, deverão ser urbanisticamente coerentes com as previstas 
no “caput” deste artigo.

Art. 5º Na análise dos processos de licenciamento das no-
vas construções, reformas com ampliação de área construída e 


